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7.125. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada,
visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições. para a justa remuneração do serviço.

?.13. Erros no preenchimento da planilha'não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.14. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem & substância das
propostas;

7.15. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.16.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida &
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.1? Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra o licitante classificado em primeiro lugar devera
apresenta-la. conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.18. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras. cuja presença será facultada a todos os interessados. incluindo os demais licitantes.

7.19. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.20. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro,
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.21. Se a(s) amostrais) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fodem) aceita(s), o Pregoeiro analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-a com a verificação da(s) amostra
(s) e, assim, sucessivamente. até a verificação de uma que atenda "as especificações constantes no Termo de
Referência.

7.22. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
pelo pregoeiro, com antecedência mínima de (não se aplica) dias úteis da data estabelecia para sua realização. para
executa—Ia, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades minimas da solução de tecnologia da
informação e comunicação, conforme disciplinado no Termo de Referência.

7.23. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de
realização do procedimento para a realização da prova de conceito.

7.24. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável
pela aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada
pelos demais licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro.

7.25. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova
de conceito são de responsabilidade de cada um dos licitantes.

7.26. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito,
informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

7.27. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as
especificações exigidas. o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e.
caso indique a não conformidade. o licitante será desclassificado do processo licitatório.

7,28. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não
conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não
prorrogáveis, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos
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ajustes necessários na solução e disponibiliza-la. para a realização de test
complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades indicada.

7.29. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua
todas as funcionalidades previstas na Prova de Conceito (POC), venha a apresentar
falha durante o teste.

7.30. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada as
especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

7.31. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada,
que não a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

7.32. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo
licitante, obedecida a ordem de classificação, sucessivamente. até que um licitante
cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na PoC.

733.05 resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

8. Da fase de habilitação

8. DA FASE DE HABlLlTAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a ?O da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico—financeira, podera ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentada no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8,4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida. será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico—financeira, quando exigida. será observado o somatório dos valores de cada
consorciado,

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira. haverá um a
créscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou por forma digital.

8.6.0s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública. desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(art. 63. |, da Lei nº 141332021).

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema. sob pena de inabilitação. a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social. previstas em lei e em outras normas específicas!

8.9. O licitante deverá apresentar. sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf. nos documentos por ele abrangidos.

8.111. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não—digitais quando houver dúvida em relação a
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (|N nº 3/2018. art. 4º, ãlº,
e art. 6“. ê4º).

8.12.É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê—los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder!
imediatamente. à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados. (lN nº 3/2018. art. ?º. caput).

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (|N nº 3/2018, art. ?º, parágrafo Único).

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.131. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema. em formato digital. no prazo de 02 (duas) duas. prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.132. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão. por meio do sistema. simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no % lº do
art. 36 e no & lº do art. 39 da instrução Normativa SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022.

8.14. A verificação no Sicat ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

814.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas. e
apenas do licitante mais bem classificado.
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8.142. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e N
73/2022, art. 39, â4º):

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e

8.152. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de
habilitação e classificação.

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.3.3.1.

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, apos concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art., 4D do Decreto nº 8538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.

9. Da ata de registro de preços

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133. de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.
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9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, corn a indicação do licitante
vencedor. a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades. preços registrados e demais
condições.

9.5.0 preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê—lo em igual prazo e nas condições propostas peloprimeiro classificado.

10. Da formação do cadastro de reserva

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo. o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

10.12. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

10.2, Será respeitada, nas contratações. a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

10.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

102.2. Para fins da ordem de classificação. os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou

103.2.quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatária concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor. mesmo que acima do preço do adjudicatário;DU __,»f'ªmªl
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10,4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação. quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. Dos recursos

11. Dos RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantesi a anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº
14.133, de 2021.

112.0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente. sob pena de preclusão;

11.3.l.1. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.312. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

113.1.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no % lº do art. 17 da Lei nº 14.133?
de 2021. o prazo para apresentação das razões recursais sera iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

115. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida. a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias Úteis, ou, nesse mesmo prazo.
encaminhar recurso para a autoridade superior. a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7.0 prazo para apresentação, de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis. contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https:Hiicitacoeseb.12rm.eb.mil.br

12. Das infrações administrativas e sanções

12. DAS rNFRAÇõES ADMINlSTRATIVAS E SANÇÓES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei. o licitante que. com dolo ou culpa: /,
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12.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.122. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.123. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2/i. deixar de apresentar amostra;

12,1.25. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as eSpecificações do edital;

12.13. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

1.2.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço; ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;

12.1.5. fraudar a licitação;

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.161. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.62. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.63. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

1.2.1.8, praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei nº 12.846. de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2621, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

12.2.1. advertência:

12.2.2. multa;

1.2.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

12.24. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2.as peculiaridades do caso concreto
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12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.35. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 121.1, 12.12 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado,

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.14, 12.15, 12.1.6. 12.1? e 12.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência. impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não. a penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade. pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar. em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 121.4, 1215. 121.6, 12.1.7
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 1213 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar. cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, sãº, da Lei n.D 14.133I2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatária em assinar o contrato ou a ata de registro de preço. ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará as
penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45. ã4º da IN SEGES/ME n.º 73. de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização & ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis. que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatária para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência.
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias uteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

Câmara Nacional de Modelos. de Licilnções e Cummins da Consultoria—Gerd da União
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12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui. em hipótese alguma. a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13. DA IMPUGNAÇÃO A0 EDITAL E Do PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

13.2. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletronico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia Útil anterior à data da abertura do
certame.

13.3. A impugnação & o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica. no
—e_mail: gcalcl?bda©gmail.com

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo a impugnação e medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. Das disposições gerais

14. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

14.1I Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada. a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília — DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados. desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será. em nenhum caso, responsável por esses custos. independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

(Zim-Iam N.t(mm! liº Mods-ius dv LÍÚIIIIÇÚBS e Contratos de (,onsuhnna—Geml da Uni-io
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exciuir—se-á o dia d
início e incluir—se-a o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e
do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo. prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponiveis. na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico— httpszi'i'www.gov.br/compraslpt-br

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

1.14.1.l.1 Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar

14.112. ANEXO ll — Minuta de Termo de Contrato

14.113. ANEXO Ill — Minuta de Ata de Registro de Preços

14.114. ANEXO IV - Modelo de proposta de preços

14.115, ANEXO V - Planilha de custos e formação de preços (modelo exemplificativo)

14.116. ANEXO VI - Modelo de instrumento de medição de resultado ('lMR)

14.11]. ANEXO Vil - Termo de sigilo

14.11.53. ANEXO Vlll - Termo de ciência

Porto Velho/RO, 03 de abril de 2024.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam—se no ªli“ do Art. 4“ do Decreto nª" 10543,
de ia de “novembro de 2928.
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UASG 160349 Termo de Referência 1 2024 (j.. ' ºf
Rubrica &])a .)
Bda viª

Termo de Referência 16/2024

Informações Básicas

Numero do UASG Editado por Atualizado em
artefato

16/2024 lGD349-COMANDD DA 17 BRIGDE ENFANTARIA DE ALCEMAR JOSE 02/04/2024 12:00 (vSELVAIRO SALIN 5.0)
Status

CONCLUÍDO

Outras informações

. Número da ProcessoCategoria _ . . .Contratacao Administratlvn
VIIA' 'tª.d l' " ' '“ ' ““I ' 'Lontra açoes & tecno 0313 da tn[01maçao e de comunicaçao Servrços 900312023 64315002155/2024-03
de TIC

1. CONDIÇÓES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de empresa capacitada para a contratação de solução de tecnologia da informação
e comunicação de Serviços de Outsourcing de impressão policromatica, conforme condições,
quantidades. exigências estabelecidas neste instrumento. nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QNT v. v. Mensal v. AnualDE UNlT
MEDIDA A"“ª'

Serviço de Outsourcing de
impressão policromátiea:
serviços de impressão. cópia
e digitalização multifuncional.reposição de peças, 12000
suprimentos e insumos, . SV ,

1 exceto papel A4 - 26859 'mprºªºªº/ Páginas R$ 0,76 R$ 760,00 R$ 9.120,00
Policromática. através do
fornecimento de 1 (um)
equipamento e Franquia de
1.000 (mil) páginas por mês,
no total de 12.000 (doze mil)
por ano

Cópiª Anual

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador (: órgão(s) e entidade(s) participante[s).

“Órgão Gerenciador: 160349 —- Comando da 17ª Brigada de Infantaria de Selva Av.
Rogerio Weber, 3050 - Bairro Militar, Porto Velho —RO, CEP 76804-604

1dE3Ú &(Cãmara Nation-"|| rlz- Modelus ile Lirltnçúes ? ("ontrntns dn Conillllurin-Glªml da União
Modelo de TR em h'anco— Atualização 12'203“?!
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE Requisição Requisição
DE MEDIDA

Minima Máxima

Serviço de Outsourcing de impressão
policromãtica: serviços de impressão, copia e

digitalização multifuncional, reposição de 6 000 12'000peças, suprimentos e insumos. exceto papel ,' . , .
1 A4 — Policromática. através do fornecimento de SV paginas paginas

1 (um) equipamento e Franquia de 1.000 (mil) anual anual
páginas por mês, no total de 12.000 (doze mil)
por ano

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

1.3. O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. A
prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, economicidade
e oportunidade da contratação, acompanhada de a realização de pesquisa de mercado que
demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração.

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção do objeto da
contratação em tela pode comprometer a continuidade das atividades da Administração e, por
conseguinte, sua contratação deve estender—se por mais de um exercício financeiro, visto que sua
manutenção continua é imprescindível. uma vez que está voltado para o funcionamento das rotinas
administrativas do Órgão, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo
Tecnico Preliminar.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a vigência
da contratação.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A solução de TIC consiste na contratação de serviço de outsourcing de impressão
policromatica que visa atender às necessidades de impressões! cópias coloridas de diversos
documentos do Comando da 17ª Brigada de infantaria de Selva, 1?a Companhia de infantaria de
Selva. 17CI Pelotão de Comunicação de Selva, da Companhia de Comando da 17ª Brigada de
infantaria de Selva ,e 170 Pelotão de Polícia do Exército. Contratação é necessária em virtude das
diversas demandas documentais destas unidades e ainda as vantagens com custo benefício em
comparação com a aquisição de equipamento similar por diversos fatores como:

2.2.1. Não haver necessidade de compra de suprimentos, eliminando problemas com a falta detoner: /-/'

(Ilmar-i Nntinml de Modelos de [,icttucâes e Contratos n ' ria-(zero] dn Limão
Modelo de TR pm branco 7 Atualização: 1112022
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2.2.2. Órgão não possuir no seu quadro de pessoa! técnicos para manutenção deste tipo de
equipamento. tendo como consequência gastos com a contratação suporte técnico;

2.2.3. A perda do produto por depreciação; a eliminação do intervalo de tempo para manutenção
dos equipamentos próprios, permitindo assim uma continuidade; e

2.2.4. Vantagem de ter equipamentos sempre novos e tecnologicamente atualizados.

2.3. Sendo que o quantitativo de impressões/cópias demandadas foram baseadas nas quantidades
de de impressões nas demandas anteriores.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade da Seção de Relações Públicas do (3me
da 17ª Bda Inf SI, tem em suas atribuições a confecção de documentos que demandam alta
qualidade, pois são documentos utilizados em cerimônias militares. eventos com a participação de
público externo, recepção de autoridades civis e militares, organizações governamentais. visitantes
de nações amigas. representantes de institutos e personalidades, uma vez que a referida demanda
requer qualidade na confecção das documentações. & ainda como vantagens o custo beneficio
pela “Contratação do serviço de outsourcing de impressão (policromáticas). tais como a cobrança
pelo fornecimento do equipamento mais custo unitário por página impressa (modalidade híbrida)" se
deve a diversos fatores como por exemplo: insumos, suporte e manutenção ficam por conta da
contratada;. Maior facilidade de gestão de páginas impressas; Ideal para cenários onde na alta
sazonalidade no volume de impressões; Planejamento com menor complexidade pois não envolve
franquia mensal. Espera-se que, com a presente contratação, o (3me da 17ª Bda Inf Sl possa
cumprir sua missão institucional. alem de dar condições para que os militares executem suas
atividades administrativas. A descrição da solução de TIC como um todo, encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

3.2. O obieto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

|. |D PCA no PNCP: 00394452000103-0—000249/2024;

il. Data de publicação no PNCP: 20/05/2023;

iii. id do item no PCA: 34;

IV. Classe/Grupº“. 152 - OUTSOURCING DE lMPRESSÃO — MODALIDADE LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTOMAIS PÁGiNAS IMPRESSAS (TIC);

V. identificador da Futura Contratação: 160349—90031/2023

3.3 O objeto da contratação também está alinhado com a Estratégia de Governo Digital 2024 e em
consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da informação e Comunicação (PDTiC) 2024 do
Cmdo da !?ª inf Si. conforme demonstrado abaixo

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS

iD Objetivos Estratégicos

Cãmara National de Modelos de Licitações e Contr.-rms tin f'nnsllllºrln-GEI-I] da União
Modelo de TR em franco — Atualização: 1233032
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OE? Aprimorar & gestão estratégica da informação na área de responsabilidade da 17ª Bda infSl

ALINHAMENTO AO PDTIC 2024-2025

ID Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada

Contratação de Outsourcing dos N41 Atender 100% das necessidades.
14 serviços de impressão impressoras

multifuncionais policromaticas

3.4 Por tratar de oferta de serviços públicos digitais, o objeto da contratação será integrado a
Plataforma Gov.br, nos termos do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, e suas
atualizações, de acordo com as especificações deste Termo de Referência,

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Requisitos de Negócio:

4.2. O serviço deve contemplar os seguintes requisitos:

4.2.1. Fornecimento, em regime de comodato, de equipamentos de impressão policromática. cópia
e digitalização

4,2.2. Fornecimento ininterrupto de serviços de instalação, configuração e assistência técnica dos
equipamentos (remoto ou in loco), com manutenção preventiva e corretiva.

4.2.3. Fornecimento ininterrupto de todos os suprimentos e consumíveis (exceto papel), novos, não
remanufaturados, originais e genuínos do fabricante dos equipamentos.

4.2.4. Fornecimento de software para gerenciamento de ativos e contabilização (bilhetagem).

4.2.5. Deverá disponibilizar solução de helpdesk para o usuário. através de site, telefone ou contato
para auxiliar e registrar as solicitações de serviços.

4.2.6. Solução de impressão policromatica, digitalização e cópia, de forma ininterrupta, no horario
de expediente da CONTRATANTE.

4.2.7. Fornecimento de 1 (um) equipamento novo, não remanufaturados, sem uso anterior e em
linha de produção, entregues acondicionados em embalagens individuais adequadas. que utilizem
preferencialmente materiais recicláveis adequadamente, em caixas lacradas, de forma a permitir
completa segurança durante o transporte, evitando danos

4.2.8. Deverá ser apresentado documento(s) ao(s) fiscal(is) do contrato, comprovando que o
equipamento ofertados estão em linha de produção e sé novo e de primeiro uso.

4.2.9. . Fornecimento de software de instalação e drivers de impressão necessários para o perfeito
funcion rito, operação e aproveitamento de todos os recursos do equipamento.

Jim-11.1 Narinnri] de Modelo: de Licitações. ef,Drilt'.1fusdn f..“cuzsultniia-Gerni da U ' '
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